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RESUMO DE SEGURANÇA EM ÁFRICA
U M A  P U B L I C A Ç Ã O  D O  C E N T R O  D E  E S T U D O S  E S T R AT É G I C O S  D E  Á F R I C A

Caça Furtiva de Vida Selvagem: A 
Ameaça Crescente do Tráfico em África 
Por Bradley Anderson e Johan Jooste

uu Os picos nos preços do marfim e do corno de rinoceronte têm provocado uma escalada do abate ilegal 
de elefantes e rinocerontes em África. Se não forem tomadas medidas imediatas de contenção deste 
fenómeno, é provável que venhamos a assistir à extinção destas populações no continente africano.  

uu Não se trata apenas de um mero problema de caça furtiva de fauna selvagem mas de uma faceta 
importante das actividades de uma rede mundial de comércio ilegal, que reforça o poder de grupos 
violentos e envolve membros do sector da segurança de África.

uu É necessário e urgente um reforço da rede de guardas florestais dos parques naturais de África para 
travar o ritmo da matança de elefantes e rinocerontes, e ganhar tempo. A longo prazo, a contenção 
desta ameaça passa por uma diminuição drástica da procura destas partes de animais, especialmente nos 
mercados da Ásia.

D E S T A Q U E S

Um comércio de mercado negro em franca ex-
pansão, que ascende a centenas de milhões de dólares, 
está a fomentar a corrupção nos portos, alfândegas e 
forças de segurança africanas, e a render novas recei-
tas a grupos de rebeldes e redes criminosas em todo o 
continente. Só que em vez de narcóticos, armas de 
pequeno calibre ou outros produtos habitualmente 
traficados, é um número recorde de elefantes e rinoc-
erontes caçados furtivamente que está na origem desta 
espiral de comércio ilícito e de instabilidade. 

A caça furtiva não é um problema novo em Áfri-
ca. No entanto, a sua enorme expansão desde os finais 
da década de 2000 alterou significativamente as suas 
consequências. Segundo algumas estimativas, desde 
2007 o número de elefantes mortos anualmente em 

África mais do que duplicou, cifrando-se em mais de 
30 000.1 Esta tendência ultrapassou um limiar assus-
tador em 2010, quando o índice de abates ultrapas-
sou o índice de reprodução desta espécie, indicando 
o início de um declínio significativo da população. 
A caça furtiva de rinoceronte também aumentou ex-
ponencialmente. Entre 2000 e 2007 era raro o abate 
ilegal destes animais na África Austral, geralmente 
de menos de 10 animais por ano. A partir de 2008 
assistiu-se a um aumento súbito dos índices de caça 
furtiva. Em 2013, só na África do Sul foram abatidos 
ilegalmente 1 004 rinocerontes. 

O aumento dos preços do marfim e do corno 
de rinoceronte à escala mundial constituem o mo-
tor deste frenesim de caça furtiva. Em 2003, o preço 

Condeno a caça furtiva e todos aqueles que encorajam os jovens a caçar, porque os animais selvagens que 
matam não são para eles …. É uma caça feita a mando de gente poderosa…. Há quem ganhe muito dinheiro (com a 
caça) mas muitas vezes quem morre são jovens que agem de forma inocente, julgando que isso lhes facilitará a vida, 
que renderá dinheiro fácil, mas que acabam por perder a vida.

— Joaquim Chissano, antigo Presidente de Moçambique e Fundador da “Iniciativa Protecção da Vida 
Selvagem” da Fundação Joaquim Chissano em Moçambique
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dólares por ano. Estes rendimentos serão gravemente 
afectados à medida que os visitantes forem encontran-
do nos parques naturais e reservas não apenas menos 
animais como maiores níveis de criminalidade. A caça 
furtiva ameaça igualmente fazer desaparecer os símbo-
los tradicionais mais antigos do continente africano.  

Menos bem compreendido é o facto de o aumento 
do tráfico de vida selvagem implicar graves ameaças de 
segurança. Vários grupos de milícias e redes criminosas 
têm sido atraídos pelos elevados lucros gerados pelo 
comércio ilegal de vida selvagem. Alguns fugitivos do 
Exército de Resistência do Senhor afirmam que o gru-
po vende marfim a empresários árabes e membros do 
exército sudanês, a troco de dinheiro, alimentos, ar-
mas e medicamentos. Guerrilheiros do Sudão têm sido 
acusados de incidentes em que centenas de elefantes 
foram abatidos em reservas naturais nos Camarões. 
A milícia rebelde Seleka, que derrubou o governo da 
República Centro-Africana em inícios de 2013, e cujo 
tratamento brutal da população causou crises comuni-
tárias em todo o país, terá praticado a caça furtiva de 
elefantes nas suas reservas. O grupo radical islâmico al 
Shabaab, da Somália, também tem ganho centenas de 
milhares de dólares, ou mais, ao incentivar aldeões do 
Quénia a caçar furtivamente elefantes cujo marfim é 
depois contrabandeado para o estrangeiro a partir dos 
portos da Somália.3 

Entretanto, o comércio de cornos de rinocero-
nte criou novas ligações entre redes bem conhecidas 
de crime organizado da Ásia e Europa de Leste e as 
de África. A utilização por alguns caçadores furtivos 
de armas de elevada potência e equipamento táctico 
sofisticado é reveladora do alto grau de capacidade, 
recursos financeiros e perigosidade destes grupos. To-
dos os anos são assassinados muitos guardas de reservas 
naturais da República Democrática do Congo (RDC), 
Quénia e outros países. Num episódio ocorrido no 
Chade em 2012, um esquadrão inteiro de guardas flo-
restais de uma reserva foi emboscado e assassinado por 
caçadores furtivos. 

Os lucros do tráfico de vida selvagem também 
têm alimentado a corrupção e fragilizado e compro-
metido instituições fundamentais do estado, como as 
forças policiais e militares. Na África do Sul existem 
provas do envolvimento de antigos agentes da polícia 
e unidades militares de elite no tráfico de corno de 
rinoceronte.4 Na RDC, cientistas e funcionários dos 
parques divulgaram que numa incursão transfrontei-
riça, ocorrida em Março de 2012, soldados do Uganda 
abateram pelo menos 22 elefantes e extraíram marfim 
no valor de mais 1 milhão de dólares.5 Outras denún-

de venda do marfim de alta qualidade situava-se 
aproximadamente nos 200 dólares (US$) por quilo. 
Em 2013 a mesma quantidade no mercado negro era 
vendida por montantes que chegavam aos 2.500 a 3 
000 dólares. A subida de preços do corno de rinoc-
eronte foi ainda mais acentuada. Enquanto na década 
de 1990 o quilo de corno de rinoceronte era vendido 
a cerca de 800 dólares, agora vale mais que o ouro. 
Alguns relatórios indicam que em 2013 o preço do 
corno de rinoceronte atingia os 65 000 dólares por 
quilo, o que cifra em 440 milhões de dólares o valor 
do corno dos 1 004 rinocerontes abatidos na África do 
Sul. Preços inflacionados desta natureza, que nalguns 
países excedem os da cocaína e da heroína, ameaçam 
ainda mais uma espécie que já estava em perigo de 
extinção. A tendência originou mesmo uma onda de 
crimes em museus e leiloeiras com marfim ou cornos 
em exposição. 

A proliferação de consumidores das classes média 
e alta na Ásia é o motivo principal da grande subida 
de preços. Tradicionalmente valorizados como peças 
decorativas, joalharia esculpida, obras de arte ou tro-
féus montados, o marfim e o corno de rinoceronte 
tornaram-se símbolos muito cobiçados de estatuto e 
riqueza. Segundo sondagens realizadas junto de meios 
profissionais chineses da classe média, 87 por cento as-
sociam o marfim a “prestígio” e 84 por cento desejam 
comprar algum.2

Quanto à procura de corno de rinoceronte na 
Ásia, outro motivo apontado é a convicção de que 
ele possui grandes propriedades medicinais, como a de 
curar o cancro. Embora tais mitos ajudem a explicar 
a explosão da procura, os consumidores estão certa-
mente a pagar um preço muito exagerado. O corno de 
rinoceronte não passa de uma proteína fibrosa chama-
da queratina, uma substância inerte de composição 
semelhante à das unhas e cabelo do ser humano. 

Algumas das consequências do tráfico de vida 
selvagem tornaram-se evidentes. O tráfico representa 
uma ameaça grave para a conservação e a biodivers-
idade em geral. A caça furtiva causou a extinção quase 
total de algumas subespécies, incluindo o desapareci-
mento dos rinocerontes em Moçambique em 2012. Os 
safaris e o turismo são importantes fontes de receita 
em moeda estrangeira para os países africanos que, no 
caso do Quénia, ascendem a mais de mil milhões de 

« o aumento do tráfico de vida 
selvagem implica graves ameaças à 

segurança »



3

cias têm implicado soldados e unidades das forças ar-
madas da RDC, Sudão do Sul e Sudão. Os elevados 
lucros e baixo risco do tráfico de vida selvagem podem 
criar um sentimento de impunidade no seio do sector 
da segurança em África que venha a comprometer 
ainda mais o seu profissionalismo e a encorajar outras 
práticas ilegais e abusivas. 

Embora a verdadeira dimensão deste novo au-
mento do tráfico apenas possa ser calculada, o facto 
é que já não se trata de uma mera questão de con-
servação. Com dezenas de países africanos afectados 
pela crescente procura destes produtos, o tráfico de 
vida selvagem converteu-se rapidamente numa séria 
ameaça regional.

A AMEAÇA DA CAÇA FURTIVA: O CASO DO 
PARQUE NACIONAL KRUGER

A África do Sul possui mais de 70 por cento dos 
rinocerontes de todo o mundo, incluindo 90 por cento 
dos 20 000 rinocerontes brancos de África e 40 por 
cento dos rinocerontes negros, que são extremamente 
raros. A maioria destes animais vive no Parque Na-
cional Kruger da África do Sul. (PNK). Com cerca 
de 2 milhões de hectares, o PNK cobre uma superfí-
cie aproximadamente equivalente à de Israel. Possui 
uma fronteira de 356 quilómetros com as montanhas 
Lebombo de Moçambique. 

O patrulhamento e a monitorização desta região 
sempre foram dispendiosos e difíceis mesmo nas 
melhores épocas. Hoje em dia, contudo, o parque, à 
semelhança de muitos outros por toda a África, está 
a ser invadido por um número cada vez maior de 
caçadores furtivos armados. Muitos destes caçadores 
furtivos têm pouco treino. No entanto, um grande 
número opera em formações sofisticadas para evitar a 
detecção e caçar a presa de forma mais eficaz. Alguns 
estão equipados de espingardas automáticas e actuam 
durante a noite. Independentemente do seu grau de 
organização, o seu número é suficiente para derro-
tar as agências de gestão da vida selvagem e equipas 
de guardas florestais, mesmo na África do Sul, um 
país comparativamente bem dotado de recursos. Em 
2013, só no PNK foram presos 86 caçadores furtivos 
e 47 morreram em confrontos com as autoridades 
sul-africanas.

O apoio e a cumplicidade de algumas comuni-
dades locais, quer em termos de participação na caça 
furtiva como pelo simples facto de fecharem os olhos 
às actividades de abate ilegal, complicam ainda mais 
os esforços de combate ao fenómeno. Inquéritos efec-
tuados em povoações próximas do Kruger revelaram 
que cerca de 16 por cento dos inquiridos conheciam 
caçadores furtivos que residiam nas suas comunidades. 
A maioria dos inquiridos afirmou considerar a caça 
furtiva uma ameaça e 68 por cento declararam-se dis-
postos a identificar transgressores desde que recebes-

sem protecção e os caçadores furtivos fossem detidos. 
O medo de represálias levou contudo muitas pessoas, 
incluindo líderes comunitários, a guardar o silêncio. 
Alguns inquiridos afirmaram estar convencidos do en-
volvimento directo de polícias e guardas florestais na 
caça furtiva.6 Situação semelhante está a verificar-se 
noutros centros importantes de caça ilegal em África. 

Em 2012 o Departamento de Assuntos Ambien-
tais da África do Sul aumentou de 500 para 650 o 
número de guardas destacados no Kruger. As estru-
turas de comando e controlo foram aperfeiçoadas e 
recrutadas equipas de especialistas de análise de infor-
mação, com vista a melhorar os tempos de resposta no 
combate a caçadores furtivos de maior mobilidade e 
sofisticação. Serviços aéreos mais abrangentes, a uti-
lização de cães e diversas melhorias nas operações noc-
turnas também contribuíram para este esforço. Tam-
bém foi reforçada e institucionalizada a colaboração 
com o Exército, a Força Aérea e a polícia da África 
do Sul. Foram ainda criados programas comunitários 
destinados a formar e a encorajar a cooperação das 
populações locais. 

Continuam a levantar-se obstáculos significativos 
à inversão das tendências da caça furtiva, mas estes 
primeiros esforços estão a dar frutos. Com efeito, ape-
sar de ter continuado entretanto a aumentar o número 
de episódios de abate ilegal no parque, o ritmo a que 
se registam situa-se agora 22 por cento abaixo das pro-
jecções e duplicou o número de caçadores furtivos que 
são presos anualmente. 

Ao mesmo tempo, estão a ser montados projec-
tos conjuntos transfronteiriços com as autoridades 
moçambicanas e a ser envidados esforços para di-
minuir a atracção pelos cornos de rinoceronte, por 
meio da sua coloração, remoção e outras formas de al-
teração que dificultam o contrabando (sem prejudicar 
os animais). Estas iniciativas representam uma nova 
abordagem no combate à caça furtiva, destinada a as-
sistir as unidades tradicionais de guardas dos parques 
naturais com o auxílio de tecnologia, envolvimento 
da população local e colaboração interministerial e 
internacional.

A AMEAÇA DO TRÁFICO

Os caçadores furtivos não são, na sua maioria, 
traficantes. O marfim e os cornos de rinoceronte que 
saem dos parques e reservas de África são geralmente 
vendidos ou transferidos para redes criminosas. São 
negociantes e intermediários que transportam o ma-
terial através de fronteiras e branqueiam as receitas 
associadas. Em muitos aspectos, estas actividades são 
muito semelhantes ao tráfico de droga, de produtos 
minerais ou de armas. Na realidade, são os preços 
astronómicos do marfim e do corno de rinoceronte 
que atraem os membros destas redes transnacionais 
de crime organizado. 
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Os rendimentos variam, mas é frequente um ca-
çador furtivo receber apenas 600 dólares por uma de-
fesa de marfim em bruto ou um corno de rinoceronte. 
O traficante, em contrapartida, recebe uma percenta-
gem substancialmente mais alta do preço praticado 
na Ásia, que é de 3 000 dólares por quilo de marfim e 
de 65 000 dólares por quilo de corno de rinoceronte, 
sobretudo se conseguir revender o produto próximo 
da transacção final a retalho. 

Os traficantes precisam de encontrar uma forma 
de esconder as remessas de marfim e de cornos, ha-
bitualmente no interior de uma remessa de produtos 
legais que é expedida por uma empresa de fachada 
para um destino de exportação, por contentor e, por 
vezes, por transporte aéreo ou voo comercial. Fun-
cionários alfandegários e outros agentes da autoridade 
são, por vezes, subornados para aprovar ou certificar 
transacções e garantir a documentação necessária. 
De acordo com as taxas de apreensão, Mombaça e 
Dar es Salaam parecem ser pontos principais de saída 
de África, mas os traficantes usam rotas indirectas ou 
escolhem diferentes locais de saída e reentrada para 
evitar a detecção (ver mapas).

Têm sido apanhados muito poucos traficantes de 
nível médio ou alto. A grande maioria das detenções 
é de caçadores furtivos de nível baixo. Uma das raras 
figuras de relevo condenadas até à data é um trafi-
cante tailandês chamado Chumlong Lemtongthai que 
trabalhava para empresas na Tailândia e no Laos e 
fazia visitas frequentes e prolongadas à África do Sul. 
Lemtongthai conseguiu caçar e traficar para fora da 
África do Sul dezenas de cornos de rinoceronte. Na re-
alidade, explorou de forma hábil as lacunas existentes 
na regulamentação da caça, conseguindo desse modo 
agir muito mais abertamente do que outros caçadores 
furtivos. Lemtongthai utilizava grupos de prostitutas 

tailandesas, algumas das quais a trabalhar em Joanes-
burgo, outras trazidas de avião da Ásia, para obter na 
África do Sul licenças que permitem a um indivíduo 
caçar um rinoceronte por ano. A coberto dessas li-
cenças, a rede de caçadores de Lemtongthai abatia 
dezenas de rinocerontes. Para impedir que as caçadas 
atraíssem a atenção, Lemtongthai pagava subornos 
a autoridades provinciais e responsáveis de parques, 
bem como a proprietários de parques e de reservas de 
caça privados na África do Sul.7 

Lemtongthai fazia geralmente todos esses paga-
mentos em numerário, que levantava em caixas mul-
tibanco instaladas em casinos, ou por transferência 
bancária de uma conta em Banguecoque. Depois, al-
terava a documentação oficial de modo a re-endereçar 
as remessas de cornos de rinoceronte para as suas 
empresas no Sueste da Ásia e não para as moradas 
registadas dos supostos caçadores (as prostitutas).8 
Em Novembro de 2012 Lemtongthai confessou-se 
culpado das acusações de violação dos regulamentos 
alfandegários sul-africanos e de caça ilegal de espé-
cies protegidas. As acusações de branqueamento de 
capitais foram retiradas, bem como todas as acusações 
que pendiam sobre três sul-africanos e dois asiáticos 
processados juntamente com Lemtongthai. O patrão 
de Lemtongthai no Laos, Vixay Keovasang, não foi 
processado e continua alegadamente a traficar vida 
selvagem apesar de, em Novembro de 2013, os Estados 
Unidos terem anunciado a oferta de uma recompensa 
de 1 milhão de dólares a troco de informações sobre 
as suas actividades. Keovasang beneficia, segundo in-
formações divulgadas, de ampla protecção das autori-
dades governamentais do Laos.9 

A corrupção também está presente noutros con-
textos. O fundador do Serviço de Vida Selvagem do 
Quénia (Kenya Wildlife Service-KWS) tem afirmado 
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que pessoas poderosas que lucram com a caça furtiva 
corromperam altos funcionários do KWS. Na Tanzâ-
nia foram despedidos funcionários do Ministério de 
Recursos Naturais e Turismo por envolvimento no 
tráfico de vida selvagem. O próprio secretário-geral 
do partido político no poder na Tanzânia, Chama 
Cha Mapinduzi, foi obrigado a defender-se da acusa-
ção de possuir interesses na actividade de um agente 
de transportes marítimos envolvido no tráfico de 
marfim.10

De um modo geral, as redes de tráfico continu-
am a agir sem receio das consequências. Em muitos 
países da linha da frente, como o Gabão e Moçam-
bique, os crimes relacionados com a vida selvagem 
são delitos menores puníveis por multas relativa-
mente leves. Alguns países, como o Zimbabué, têm 
leis contra a caça furtiva mas não contra o tráfico, 
o que na prática confere “carta branca” aos inter-
mediários e criminosos mais importantes que gerem 
a maior parte do comércio. 

As insuficiências da legislação que regulamenta 
a vida selvagem são apenas uma parte do problema, 
já que mesmo a aplicação de penas relativamente 
leves tem sido inconsistente em todo o continente 
africano. Durante a revisão de cerca de 750 casos que 
envolviam crimes contra a vida selvagem no Quénia, 
entre 2008 e 2013, um grupo queniano independente 
de conservação ambiental concluiu que, em 70 por 
cento dos casos, os registos haviam sido perdidos ou 
extraviados, devido, em parte, a má gestão, mas tam-
bém provavelmente por motivos de interferência e 
corrupção. Dos 224 arguidos relativamente aos quais 
existia um registo de condenação, apenas 8 tinham 
sido presos, enquanto a grande maioria apenas tinha 
pago pequenas multas. Muitos destes casos envolviam 
acusações de crime organizado, branqueamento de 
capitais, ou posse armamento ilegal, que raramente 
foram invocadas pelos procuradores de justiça. Nal-
guns casos de apreensões de vulto de produtos de vida 
selvagem no porto de Mombaça e na cidade de Wajir, 
perto da fronteira da Somália, não houve sequer in-
strução de processos.11 

A partir de 2014, a nova legislação do Quénia 
instituiu sanções mais pesadas para o tráfico de vida 
selvagem. Pouco tempo depois, um cidadão chinês foi 
condenado pelo contrabando de 3,4 quilos de marfim 
e condenado a pagar uma multa de 233 000 dólares ou 
a cumprir uma pena de 7 anos de prisão. Outros países 
como o Gabão, Moçambique e Tanzânia, estão igual-
mente a preparar legislação mais severa. Contudo, 
uma dissuasão eficaz dependerá não só de sanções pe-
nais mais severas como da aplicação sistemática da lei. 

PROTECÇÃO DA VIDA SELVAGEM EM 
ÁFRICA

Contenção do aumento da procura. Apesar de 
o mercado de produtos ilegais de vida selvagem ser 
global e incluir os Estados Unidos e a Europa, é o 
número crescente de consumidores das classes média 
e alta da Ásia que alimenta a subida exponencial dos 
preços do marfim e do corno de rinoceronte. Enquanto 
o comércio permanecer tão lucrativo é inevitável que 
caçadores furtivos e traficantes procurem explorar os 
tesouros da fauna selvagem de África. Conter a ame-
aça do tráfico de vida selvagem significa, portanto, em 
última instância, fazer diminuir a procura. 

Muitos dos consumidores asiáticos têm um con-
hecimento vago da origem do marfim e da sua ilegali-
dade. Segundo inquéritos recentes, 70 por cento dos 
chineses ignoravam que as defesas de marfim vêm, 
quase sempre, de elefantes que foram ilegalmente aba-
tidos.12 A visão dos consumidores sobre o comércio 
de corno de rinoceronte também parece basear-se em 
informação insuficiente.13 Poucos chineses têm con-
sciência do papel das redes criminosas no mercado 
destes produtos.14 Além disso, a procura de marfim e 
corno na Ásia também parece ser muito influenciada 
por políticas e declarações oficiais. Cerca de 60 por 
cento dos consumidores chineses inquiridos afirmaram 
que uma advertência do governo contra a aquisição de 
produtos de marfim, ou a sua proibição, seriam sufici-
entes para os dissuadir de comprar marfim. Quase 40 
por cento afirmaram ter sentido remorsos ao saber que 
os elefantes eram abatidos para a extracção do marfim. 

Deste modo, para travar de forma decisiva a pro-
cura de marfim e corno de rinoceronte ilegais na Ásia 
são necessárias campanhas públicas de informação e 
consciencialização de grande visibilidade. A experiên-
cia mostra que é possível alcançar por este meio resul-
tados significativos. A enorme popularidade de sopa 
de barbatana de tubarão na Ásia foi drasticamente re-
duzida por meio de uma campanha eficaz de marketing 
social. Talvez possa conseguir-se o mesmo sucesso em 
relação ao marfim e ao corno de rinoceronte através 
da organização persistente de campanhas publicitárias 
envolvendo personalidades bem conhecidas associa-
das a uma mensagem de grande impacto.

Importa igualmente prestar maior atenção aos 
governos asiáticos que têm demorado mais tempo a 
reagir ao problema. Na China, por exemplo, as auto-
ridades governamentais têm defendido abertamente o 
desenvolvimento do comércio legal de marfim.15 Esta 
posição ignora a necessidade de diminuir a procura, 
bem como de reduzir todos os incentivos à caça furtiva 
desestabilizadora e às actividades do crime organizado 
em África. Os governos asiáticos deviam apoiar a proi-
bição da venda de marfim e desencorajar de forma 
empenhada os seus cidadãos de comprarem produtos 
de marfim e de rinoceronte. Estariam deste modo a 

« as redes de tráfico continuam a agir 
sem receio das consequências »
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prestar um serviço aos muitos compradores asiáticos 
que desperdiçam milhares ou dezenas de milhares de 
dólares nestes produtos de vida selvagem pelas suas 
falsas propriedades medicinais.

Reforço das linhas da frente. Se, por um lado, 
a diminuição do comércio e tráfico de vida selvagem 
depende da redução da procura, por outro lado é fun-
damental investir nos países da linha da frente para 
travar a devastação das populações de rinocerontes 
e elefantes em África—e ganhar tempo valioso. A 
maioria dos países africanos já conta com unidades de 
guardas de parques naturais dedicados e experientes. 
No entanto, o aumento exponencial do número de 
caçadores furtivos particularmente hábeis e bem eq-
uipados exige reformas e melhores recursos. À semel-
hança do que acontece no Parque Nacional Kruger 
da África do Sul, a estrutura de comando e controlo 
destas unidades de guardas deve ser aperfeiçoada a 
fim de garantir a transmissão rápida de informações a 
um posto central de comando capaz de reposicionar 
e reorientar de imediato as patrulhas em função das 
necessidades no terreno. 

Novos equipamentos são também essenciais para 
reforçar a mobilidade dos guardas e o seu domínio do 
terreno. Recursos como pequenas aeronaves, he-
licópteros e veículos aéreos não tripulados têm garan-
tido bons resultados em reservas no Chade, Quénia e 
África do Sul. As tecnologias de informação oferecem 
benefícios complementares. Numa reserva do Quénia 
foram instalados alarmes nas vedações e equipamento 
de rastreio nos elefantes, destinados a alertar os guar-
das, através de mensagens de texto via telemóvel, 
sempre que as vedações de segurança são danificadas 
ou que os animais manifestam um comportamento 
anormal. A tecnologia é igualmente fundamental para 
o registo exaustivo necessário à análise do destaca-
mento de patrulhas, dos padrões da caça furtiva e dos 
dados biométricos e forenses obtidos dos cadáveres de 
animais selvagens. 

A tecnologia não deve no entanto fazer esquecer 
a necessidade de guardas bem treinados e dotados de 
recursos suficientes. Independentemente do número 
de helicópteros e equipamento sofisticado, nada pode 
substituir a eficácia de um guarda que conhece o ter-
reno, que consegue identificar os sinais mais ténues da 
presença de intrusos, que é capaz de agir durante dias 
ou semanas sem reabastecimento e que está disposto 
a enfrentar situações de perigo. As unidades novas e 
altamente treinadas da África do Sul e de Moçam-

bique são modelos que podem ser reproduzidos noutras 
regiões do continente.

Envolvimento comunitário. As comunidades af-
ricanas que vivem na vizinhança dos parques e reser-
vas de África estão situadas no epicentro do grave 
fenómeno crescente da caça furtiva e são um elemento 
chave para travar a crise. O envolvimento e o apoio 
concreto destas comunidades podem contribuir para 
dissuadir os jovens de praticar a caça furtiva e provi-
denciar informação crucial sobre actividades ilegais. 

Na Namíbia, por exemplo, o envolvimento co-
munitário tem poupado o país aos níveis altíssimos 
de caça furtiva verificados noutras regiões. Sempre 
que ocorrem incidentes de caça furtiva neste país, 
a partilha de informações e as denúncias conduzem 
rapidamente a detenções e condenações.16 Um el-
emento fundamental do sucesso da Namíbia tem sido 
a colaboração institucional entre os cientistas, as co-
munidades locais, o sector do turismo e os serviços 
governamentais relevantes. Ao longo da década de 
1980, graças a vários fundos de conservação ambi-
ental, os cientistas cooperaram com os líderes tradi-
cionais, a quem transmitiram um conhecimento mais 
profundo das consequências nefastas da caça furtiva. 
Ao compreender a ameaça que a caça excessiva repre-
senta para a biodiversidade, os líderes locais passaram 
a colaborar na escolha de guardas de caça das comu-
nidades, identificando pessoas honestas e localmente 
respeitadas, que são treinadas para monitorizar os 
animais e gerir os contactos com as populações lo-
cais, de modo a identificar os infractores sempre que 
são encontrados animais abatidos. As comunidades e 
os líderes locais desempenham um papel central em 
muitas decisões de conservação e utilização de terre-
nos. Os líderes comunitários comparecem em tribunal 
nos processos de acusados de caça furtiva, ajudam a 
identificar locais de pasto e de caça legal, e cooperam 
com agentes de turismo na criação de fontes de ren-
dimento e emprego.17 Existem actualmente “unidades 
de conservação comunitária” num quinto do território 
da Namíbia, e os benefícios em termos de conserva-
ção ambiental e turismo tornaram-se evidentes. Havia 
menos de 300 rinocerontes negros na Namíbia em 
1980 e o seu número entretanto aumentou para mais 
de 1 700. O número de elefantes quase triplicou e é 
agora de 20 000. 

Iniciativas semelhantes de envolvimento co-
munitário devem passar a constituir uma prioridade 
máxima das agências africanas de gestão ambiental 
de vida selvagem. Os governos deveriam pelo menos 
evitar a ira e a resistência que naturalmente provocam 
nas comunidades locais os destacamentos militares 
agressivos do tipo “atirar a matar”, frequentemente 
destituídos dos conhecimentos técnicos especializados 
necessários aos esforços de combate à caça furtiva. Na 
Tanzânia, em 2013, militares e unidades de combate 
destacados de emergência para lutar contra a caça fur-

« é fundamental investir nos agentes 
da linha da frente para travar 

a devastação das populações de 
rinocerontes e elefantes em África—e 

ganhar tempo valioso »
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tiva usufruíram de grande liberdade de acção. Pouco 
tempo depois foram divulgados relatos de assassinatos, 
violações e outros abusos graves, e a iniciativa acabou 
por ser suspensa antecipadamente.18 

Reforço das investigações e condenações. A crise 
da vida selvagem em África não é apenas um problema 
de caça furtiva mas envolve redes criminosas sofisti-
cadas que empregam técnicas de tráfico sofisticadas. 
Pôr termo ao papel do crime organizado no comércio 
ilegal de vida selvagem exigirá medidas processuais e 
de aplicação da lei adequadas ao combate contra as 
redes ilegais. 

Devem ser reforçados os intercâmbios institucio-
nais com agências de gestão da vida selvagem, com 
vista a familiarizar as autoridades policiais e aduanei-
ras com os produtos de vida selvagem, para facilitar 
a identificação de remessas suspeitas. A recolha cui-
dadosa de provas forenses do material apreendido em 
portos marítimos e aeroportos é uma medida funda-
mental para estabelecer a ligação entre as remessas ile-
gais e as redes criminosas de grande alcance e facilitar 
em seguida a instauração de processos penais.19 Em 
finais de 2010 foi criado o Consórcio Internacional 
de Combate a Crimes Contra a Vida Selvagem (IC-
CWC) com o objectivo de facilitar o estabelecimento 
dessas ligações e promover a formação em técnicas 
avançadas. O ICCWC realizou por exemplo a forma-
ção no terreno de agentes de diversos países africanos 
e asiáticos relativamente à população de rinocerontes 
e à utilização de uma base de dados de ADN. A base 
de dados, e outra semelhante para o ADN de elefante, 
são fundamentais para o mapeamento de padrões de 
tráfico e o desmantelamento de redes transnacionais. 

As redes de tráfico de vida selvagem devem ser 
colocadas no centro das atenções das equipas de inves-
tigação criminal, com vista a identificar os líderes de 
topo, que organizam geralmente a maioria das activi-
dades ilegais mais abrangentes mas que habitualmente 
não se envolvem na caça furtiva nem no contrabando 
local. Isto exige um exame mais minucioso das trans-
acções financeiras e das empresas que facilitam o tráfi-
co de vida selvagem. Deste modo, a cooperação com as 
autoridades fiscais e a análise dos registos empresariais 
e de propriedade deverá ser melhorada e ser modern-
izadas e tornadas mais acessíveis as bases de dados que 
contêm este tipo de informações. As células de infor-
mação financeira terão um papel fundamental no que 
respeita a “seguir o rasto do dinheiro” branqueado no 
comércio de vida selvagem. Felizmente, o minucioso 
“Kit Analítico sobre Crimes contra a Vida Selvagem 
e as Florestas”, criado conjuntamente pelo Gabinete 
das Nações Unidas contra a Droga e o Crime e mui-
tas das principais organizações não governamentais de 
protecção da vida selvagem, descreve em pormenor as 
técnicas de investigação e modalidades de cooperação 
interministerial necessárias para o combate ao tráfico 
de vida selvagem. Além disso, a criação de task forces 

interministeriais reforçaria a prioridade de estruturar 
contramedidas decisivas que envolvem múltiplos ser-
viços oficiais.

Para combater o tráfico também é indispensável 
agravar as sanções por delitos contra a vida selvagem. 
As multas aplicadas a crimes contra a vida selvagem 
deveriam, no mínimo, exceder o valor dos produ-
tos de vida selvagem apreendidos aos infractores. E 
o pagamento de fiança não deveria ser possível para 
indivíduos envolvidos em grandes apreensões, já que 
estes dispõem geralmente de meios para pagar e desa-
parecer em seguida. Considerando as consequências 
económicas e de segurança do crescente comércio 
ilegal de vida selvagem, os infractores deveriam ser 
punidos com penas de prisão significativas e os crimes 
contra a vida selvagem não deveriam ser encarados 
pelos juízes como delitos menores. 

A aplicação de novas sanções vai passar também 
por mais formação e recursos para juízes, procuradores, 
forças policiais e autoridades responsáveis pela def-
esa da vida selvagem. Dada a escalada de preços do 
marfim e do corno de rinoceronte, é previsível que 
os tribunais venham a registar um número cada vez 
maior de casos relacionados com a vida selvagem. À 
semelhança do que acontece com alguns casos de cor-
rupção e tráfico de droga, poderá tornar-se necessário 
aplicar procedimentos especiais e recorrer a tribunais 
de decisão rápida para assegurar processos expeditos 
que não terminem em arquivamento devido a atrasos 
ou outras questões técnicas. A polícia e os procurador-
es devem também encarar de forma mais abrangente 
os crimes relacionados com a caça furtiva e o tráfico 
de vida selvagem e aplicar a estes crimes a legislação 
existente relativa ao crime financeiro, ao crime or-
ganizado, à posse ilegal de armamento e a outras in-
fracções relevantes. A utilização estratégica do sistema 
de negociações judiciais e da política de clemência em 
casos de infracções menores pode também contribuir 
para a instauração de processos judiciais contra finan-
ciadores e intermediários de relevo. 

Infelizmente, os níveis crescentes da corrupção 
associada aos lucros do comércio de vida selvagem 
comprometem gravemente os esforços para combater 
o tráfico. Diversas instituições estatais responsáveis 
pelo combate aos grupos armados e ao crime orga-
nizado, bem como agentes de forças militares, da polí-
cia, de serviços aduaneiros e mesmo alguns políticos 
têm sido acusados de envolvimento no tráfico de vida 
selvagem. As cúpulas do estado e os líderes políticos 
africanos precisam de estar atentos a estes riscos de 
corrupção e de tomar medidas adequadas para os pre-
venir. Os gabinetes de assuntos internos dos serviços 
de segurança africanos devem receber instruções para 
investigar o tráfico de vida selvagem. Os incentivos 
e a protecção dos informadores devem ser reforçados. 
Uma nova iniciativa online, a WildLeaks (www.
wildleaks.org/), lançada em Fevereiro de 2014, que 
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permite aos informadores comunicar de forma segura 
com os jornalistas de investigação, pode vir a demon-
strar novas oportunidades criadas pela tecnologia de 
lançar luz, com segurança, sobre a corrupção que fa-
cilita o tráfico de vida selvagem. O comércio ilícito 
de vida selvagem deve também fazer parte da agenda 
das comissões de combate à corrupção, no sentido de 
reformular a divulgação dos bens e activos financeiros 
dos responsáveis governamentais para facilitar a iden-
tificação de eventuais ligações ao tráfico. 

A Rede de Aplicação da Lei sobre Vida Sel-
vagem da África Central e Ocidental (Central and 
West African Wildlife Law Enforcement Network) 
demonstra o papel construtivo que algumas organiza-
ções não governamentais (ONG) desempenham na 
luta contra o tráfico de vida selvagem e a corrupção 
com ele relacionada. Esta rede foi criada pela Last 
Great Ape Organization (LAGA), uma ONG que 
protege a vida selvagem nos Camarões e possui agora 
filiais e parceiros que trabalham na República Centro-
Africana, Gabão, Guiné, República do Congo e Togo. 
Estes grupos rastreiam regularmente os padrões de trá-
fico de vida selvagem, cooperam com as autoridades 
na investigação de casos específicos, acompanham de 
perto os processos judiciais e colaboram com os minis-
térios na realização de reformas políticas e melhoria 
da regulamentação. A luta contra a corrupção é uma 
prioridade máxima da rede, que assenta em coligações 
interministeriais abrangentes e acompanha processos 
judiciais, desde a fase de instrução até à condenação, 
a fim de reduzir a capacidade de responsáveis corrup-
tos para entravarem discretamente os processos. A 
rede, que opera há mais de uma década, tem prestado 
assistência em centenas de condenações por crimes 
contra a vida selvagem.

A influência e a eficácia comprovadas da LAGA 
levaram o governo dos Camarões a incluir esta orga-
nização na sua delegação oficial aos encontros da Con-
venção sobre o Comércio Internacional das Espécies 
da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção 
(CITES). Outros governos e ONG dedicados à def-
esa da vida selvagem de África poderiam cooperar de 
forma semelhante no sentido de reforçar os recursos 
disponíveis para combater o tráfico e reduzir a cor-
rupção que favorece o crime contra a vida selvagem.

Mais cooperação regional e internacional. Os 
governos africanos devem também colaborar no sen-
tido de juntar recursos, partilhar informação e alin-
har esforços diplomáticos. Vários países já iniciaram 

esforços conjuntos para suprir as suas deficiências a 
nível de guardas. O Gabão destacou as suas equipas 
de guardas mais bem preparadas para a região frontei-
riça com a República Centro-Africana para conter a 
caça furtiva nesta área. Moçambique e a África do Sul 
também estão a colaborar no desenvolvimento de no-
vas unidades bem treinadas e equipadas e a reforçar a 
cooperação transfronteiriça. Igualmente importantes 
são a cooperação e a troca de informação institucio-
nais entre as forças de aplicação da lei e os serviços 
alfandegários africanos e asiáticos. 

Os overnos africanos também devem trabalhar 
em conjunto para prevenir erros cometidos no passado 
que contribuíram para alimentar o recente aumento 
da procura de marfim e de corno de rinoceronte. 
Através do CITES, que regulamenta as transacções 
legais de vida selvagem, quatro governos africanos 
receberam autorização de proceder a uma venda única 
de 102 toneladas de marfim proveniente de elefantes 
que tinham morrido de morte natural. No entanto, 
os quatro leilões realizados em 2008, destinados a 
comerciantes da China e do Japão, no valor de 15 
milhões de dólares, têm sido frequentemente referidos 
como tendo estado na origem do aumento posterior da 
procura que fez disparar os preços, o que, por sua vez, 
atraiu vários grupos e membros do crime organizado 
para a caça furtiva e o tráfico.20 

Em preparação da próxima conferência do 
CITES, em 2016, a África do Sul está a considerar 
uma proposta de venda única de uma reserva de 
18 toneladas de corno de rinoceronte, cuja receita 
promete dedicar aos esforços de conservação. No 
entanto, é provável que todos e quaisquer benefícios 
desta venda venham a ser comprometidos por mais um 
pico da procura, que pode levar ainda mais caçadores 
furtivos e criminosos aos parques naturais da África 
do Sul. Por reconhecerem este risco, quatro países af-
ricanos (Botswana, Chade, Gabão e Tanzânia) com-
prometeram-se em Fevereiro de 2014 a não realizar 
novas vendas de reservas de marfim. É de notar que 
o Botswana foi um dos países envolvidos na fatídica 
venda de marfim organizada em 2008. 

CONCLUSÃO

A manterem-se as tendências actuais, a 
África perderá no futuro próximo alguns dos 
emblemas mais singulares e imediatamente re-
conhecíveis do seu património natural — os 
elefantes e os rinocerontes. É uma consequência 
directa da procura crescente a nível mundial de 
“produtos de prestígio” e do comportamento pre-
datório de grupos do crime organizado, em busca 
de grandes lucros. O tráfico de vida selvagem de-
ixou de ser um mero problema de conservação e 
transformou-se num problema de segurança. Em 

« os níveis crescentes da corrupção 
associada aos lucros do comércio 
de vida selvagem comprometem 

gravemente os esforços para combater 
o tráfico »
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conjunto com parceiros internacionais, governa-
mentais e não governamentais, os países africa-
nos precisam de agir com a maior urgência para 
implementar uma estratégia que permita travar 
e por fim conter esta ameaça cada vez maior e 
preservar desse modo para as gerações futuras os 
seus recursos naturais. 
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